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SOCIALISMO, RELIGIÃO E DIREITO 
 
 José Roberto Bonome 
 
O direito recebeu da religião, como presente, um certo determinismo 
universal. 
Ambos desenvolvem mecanismos de paz, embora às vezes produza o 
conflito. 
Religião e Direito podem estar a serviço do povo ou dele fazer 
escravos. 
 
RESUMO 
O autor procura mostrar a importância das utopias na construção do imaginário dos 
povos. Adverte sobre o perigo do uso ideológico dessas utopias, transformando-as de 
esperança para alienação. Nesse sentido, a religião como o direito, são frutos dos anseios 
utópicos da humanidade. São ferramentas com que se constroem edifícios das liberdades 
ou muros das prisões. Tanto o direito, quanto a religião precisam ter como pano de fundo 
a luta social humanitária, caso contrário, estarão a serviço do capital e subservientes aos 
poderosos e, portanto, deixarão de produzir a justiça que é a expectativa maior no direito 
e na religião. O artigo tem como inspiração o texto de Friedrich Engels, escrito em 1892, 
Do Socialismo Utópico ao Socialismo Científico, a Bíblia Sagrada e a Constituição 
Federal do Brasil. 
 
 
 A importância da reflexão teórica sobre Socialismo e Direito reside no fato de que este, 
como ciência, necessita dos pressupostos ideológicos daquele. É possível, a partir das discussões 
pontuais e contextuais, entender as antigas críticas de Friedrich Engels ao sistema vigente. 
Sistema que é composto pelos diversos seguimentos da sociedade, entre eles a filosofia, as 
instituições religiosas e o sistema de controle do Estado. Por sistema de controle do Estado, no 
caso específico, compreende-se o conjunto das leis do Estado. Ora, não há lei que não emane de 
legisladores, e não há legisladores sem o reconhecimento do Estado. 
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 O clássico de Rudolf Von Ihering, A Luta pelo Direito (1872), começa com a frase: “O 
fim do Direito é a paz, o meio de que se serve para consegui-lo é a luta”1. A conclusão é que não 
há direito sem luta. 
 Como promover a paz com justiça? Existe a possibilidade de paz num mundo constituído 
de humanos injustos? A máxima cristã repetida por Ulpiano no século II, resume o direito em 
honeste vivere, alterum non laedere, suum cuique tribuere
2
. Esta seria a justiça social apregoada 
pelo direito. Como disse Celso Antônio Pinheiro de Castro, “a justiça social é de realização mais 
utópica”3. Nesse sentido, as diversas áreas da ciência do Direito aproximam-se com a religião – 
ambas são utópicas. Aproximação que não exclui a finalidade social e utópica presentes também 
no socialismo. Assim, o socialismo é mais utópico que o capitalismo. Como conciliar o Jus 
Conditum (direito estabelecido) com o Jus Condentum (direito a estabelecer-se); este é o dilema 
que juízes têm que enfrentar no seu labor diário. Como decidir entre as leis emanadas de 
sociedades passadas (inclusive com os seus julgados) e a realidade social do presente momento? 
Seria utópico pensar a resolução desses problemas ou seria científico debruçar-se sobre o 
dilema? 
 Apesar da mídia, de um modo geral, falar do fim do socialismo, cremos ser oportuno 
tratar desse tema, especialmente pela atualidade do seu método. Mesmo que não soe muito bem 
aos ouvidos do senso comum, a razão da modernidade e da pós modernidade continuam vivas e 
vivificantes na construção de novos paradigmas, de novos imaginários que sustentem o sistema 
normativo da sociedade. Nesse sentido, o presente trabalho segue as idéias de Von Ihering, de 
que as normas constituem imperativos concretos ou abstratos. Essa é a teoria Imperativista da 
norma, como nos diz Tércio Sampaio Ferraz Júnior,  
 
O centro nuclear da teoria é a noção de vontade... O conceito de vontade 
serve-lhe bem a propósito, pois lhe dá a oportunidade de ver na norma 
jurídica uma relação de superioridade entre o que ordena e o que recebe a 
ordem, explicando-se a impossibilidade do direito como um caso de um querer 
dotado de poder
4
. 
 
                                                 
1
 - A edição utilizada é traduzida por PietroNassetti e editada em 2000.  
2 - Viver honestamente, não prejudicar o próximo, dar a cada um o que lhe pertence.  
3
 - Sociologia do Direito, p. 115. 
4
 - A Ciência do Direito, p. 51. 
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 Numa perspectiva da fenomenologia, o direito é um fenômeno social, criado nas relações 
entre pessoas, é o que se apresenta como tal – o dasein, o ser-aí. Mas é importante que as leituras 
se estendam e redefinam outras vias de conhecimento, outras hermenêuticas que capacitem-nos a 
todos para entender a vida. Como se constrói o sujeito que conhece? Como o sujeito se faz nada 
para que o objeto se transforme em ser? (lembrando Jean-Paul Sartre em O Ser e o Nada). 
 Assim é que voltaremos nossos olhos para uma página da história tão falada quanto 
desconhecida. O estudo do socialismo como background de análise crítica do direito. Para isso 
será utilizado especialmente um artigo de Friedrich Engels: Do Socialismo Utópico ao 
Socialismo Científico, escrito no ano de 1892. Isso porque o Direito, enquanto ciência, contém 
grande resquício do pensamento religioso, neste particular a utopia. 
 Para iniciar as considerações de Engels sobre a passagem do socialismo utópico ao 
socialismo científico (20.04.1892), é importante conhecer o contexto do texto. Não é possível 
entender as idéias de Karl Marx ou do próprio Engels sem seus predecessores Saint-Simon, 
Robert Owen e Charles Fourier. 
 Mas o que é Utopia? O que é Socialismo? Qual a importância disso para o estudante de 
direito? 
 Para o estudioso e escritor Jean-Christian Petitfils, 
 
A utopia se apresenta, em geral, como uma descrição minuciosa de um mundo 
imaginário edênico, situado fora do espaço e do tempo, uma cidade ou uma 
comunidade harmoniosa na qual o autor projeta seus fantasmas e seus sonhos 
5
. 
 
 Quando se fala de utopia é importante entendê-la nos seus diferentes tipos: 
1 – as fábulas destituídas  de qualquer implicação e significação política; 
2 – a utopia crítica ou moral (geralmente fala-se da realidade transpondo a povos e 
lugares imaginários, longínquos); 
3 – a utopia social, projeto político, sistemático e coerente. 
 Algumas dessas utopias regressam, na linguagem de Mircea Eliade 
6
, ao mito da idade do 
ouro, o mito do eterno retorno. Outras utopias projetam-se no futuro, onde o objetivo é atingido 
pela esperança no progresso, na tecnologia. 
 
                                                 
5
 - Os Socialismos Utópicos, p. 10. 
6
 - Romeno, historiador das religiões, falecido na década passada. 
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 Existem utopias nas visões de mundo puritana e rigorosa, socialistas, fascistas; outras são 
mais libertárias; há utopias para todas as fantasias, “qualquer projeto social, mesmo o mais 
científico, comporta sua parte de utopia, pelo fato de constituir a projeção de um ideal não 
concretizado”7. 
 Lendo Engels, percebe-se a crítica aos utopistas. Crítica fundamentada no fato de que as 
utopias não contêm a revolução. Ora, a revolução é a tentativa de fazer presente a cidade 
socialista utópica. Assim, a revolução é o clímax da utopia, mesmo que neste ato se reconheça a 
própria impotência. Aqui está a síntese de Von Ihering: o direito só é conseguido com luta. 
 A palavra “socialismo” surge pela primeira vez em 1831 no jornal Lê Semeur e em 1832 
no Le Globe. Já no ano de 1833, em artigo na Reuve Encyclopédique, Pierre Leroux opõe o 
socialismo ao individualismo. 
 O termo “socialismo” torna-se corrente na Inglaterra, servindo para designar a doutrina 
associacionista de Robert Owen, quem em 1841 publica o What is Socialism? 
 Antes de existir a palavra socialismo, o conde de Saint Simon exprimiu-se dentro desta 
conotação de socialismo utópico. Conde de Sant-Simon, cujo nome era Claude-Henri de 
Rouvroy, nascera em 1760, de família nobre e tendo como provável preceptor  D’Alembert. Em 
viagem para a América, no ano de 1779, fica impressionado com sua prosperidade e, ao voltar, 
muda seu nome para Claude-Henri Bonhomme. Morre em 1825, depois de ter ficado na miséria. 
Semana depois se publica a sua última obra Le Noveau Christianisme. 
 Pensava que os produtores deveriam “libertar-se da tutela intelectual do clero e das castas 
feudais, e adquirir a consciência do papel que lhes cabe”8. Concluía que a história deixaria de ser 
uma hagiografia
9
 para tornar-se ciência exata onde, estudando-se o passado até sua atualidade, 
concluiria pelo futuro. A “idade do ouro” estaria então no tempo futuro. 
 A compreensão de Saint-Simon é importante para a leitura Do Socialismo Utópico ao 
Socialismo Científico de Engels
10
. 
 Robert Owen começou com o socialismo utópico na Grã-Bretanha. Nascido em 1771, no 
País de Gales, aos poucos aderiu ao determinismo como filosofia. 
 
 
                                                 
7
 - Os Socialismos Utópicos, p. 11 
8
 - Op. Cit., p. 55 
9
 - escrito sagrado 
10
 - O artigo está presente e comentado no Karl Marx e Friedrich Engels, Sobre La Religión, Salamanca: Sígueme, 
1979 (p. 377 – 401), Edição preparada por Hugo Assmann e Reyes Mate. 
Revista Jurídica, n. 3/4, Jan. – Dez. - 2001, Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA. 
39 
 
 Owen praticou em sua fábrica algumas das suas idéias socialistas, concedeu privilégios e 
progrediu no relacionamento de empresário junto aos operários. O racionalismo predominava em 
suas idéias. O socialismo que desenvolveu ficou conhecido como associacionista; escreveu em 
1836 o livro Do novo mundo moral, onde codificou seu credo pedagógico. O owenismo 
cristalizara-se em seita utópica. 
 Em 1817, Owen declarara em Londres que as religiões estavam cheias de erros, o que 
causara desconforto ao clero. 
 Charles Fourier, nascido em 07 de abril de 1772 na Besançon, foi forçado a entrar para a 
infantaria no ano de 1793, atitude que fez com que odiasse a Revolução Francesa.  
 Fourier é muito importante para a leitura dos textos de Marx e Engels, pois fora ele o 
inspirador de vários pontos do Manifesto do Partido Comunista. Sua utopia situa-se numa 
concepção evolutiva da história. A história pode, segundo ele, ser dividida em cinco grandes 
períodos:  
1 – Éden,  
2 – Selvageria,  
3 – Patriarcado,   
4 – Barbarie,   
5 – Civilização. 
 Dizia Fourier que as civilizações eram as criadoras de misérias, e falar de liberdade era 
enganar as classes pobres. A pobreza era, para ele, a mais escandalosa das desordens, a 
causadora das contravenções. 
 A conclusão de Fourier era de que “o feudalismo mercantil metamorfoseou a civilização 
em anarquia industrial. Tudo está viciado nesse sistema incapaz de proporcionar a felicidade dos 
homens” 11. 
 Para Fourier, a sociedade é transformada numa ação conjunta entre o homem e Deus. O 
indivíduo seria integrado a sociedade. Estas coisas, diz, não se dariam pela revolução e sim pelo 
desencadeamento benéfico e pacífico das paixões. 
 Talvez agora tenha ficado claro ou menos difícil o entendimento da crítica feita por 
Engels aos socialismos utópicos. Tratemos agora do Prefácio à edição inglesa do referido texto 
de F. Engels. 
 
                                                 
11
 - Petitfils, Op. Cit., p. 94. 
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 A réplica de Engels aos socialismos utópicos aparece em Leipzig, no órgão central do 
Partido Socialista, denominado Vorwarts 
12
 de 1876 a 1878. Esta crítica aparece mais tarde sob o 
título de “A Subversão da Ciência pelo Senhor E. Duhring”, no período já mencionado, e a 
segunda edição aparece em Zurique no ano de 1886. 
 Duhring havia escrito três grossos volumes que acreditava encerrar um novo sistema 
universal de doutrinas que, segundo ele, era um sistema completo de filosofia, de economia 
política e de socialismo, consistindo ainda numa história crítica de economia política. 
 Este trabalho, segundo Engels, era  
 
uma tentativa de completa subversão da ciência... A sistemática universalidade 
de meu contendor me oferecia a oportunidade para desenvolver diante dele, 
numa forma mais coerente do que até então se havia feito, as idéias sustentadas 
por Marx e por mim acerca de tão grande variedade de matérias.
13
 
 
 Engels, a pedido do amigo Paul Lafargue, representante na câmara dos deputados da 
França, destacou para um folheto que foi publicado na França em 1880, três capítulos de seu 
livro. O folheto leva o título de Socialisme Utopíque et Socialisme Scientifique, que até  1892 era 
a literatura mais traduzida. 
 Sua crítica aos ingleses era de “filisteísmo”, pois eram agnósticos e não gostavam do 
termo “materialismo histórico”. Disse ainda que a Inglaterra, desde o século XVII (com os 
empiristas Hobbes e Locke), tem sido pátria do materialismo moderno
14
. 
 A história da produção teria três importantes fases:  
1 – a artesanal, o operário completaria as operações de um artigo; 
2 – a de manufatura, o operário completaria parte das operações de um artigo; 
3 – a mecanizada, o operário seria apenas um vigia da máquina. 
 Para Engels, o materialismo de Dans Scot (ou Scoto) 
15
 se esconde no nominalismo, e 
Francis Bacon
16
  gera e desenvolve o materialismo inglês – o empirismo. Thomas Hobbes17 foi o 
sistematizador do materialismo.  
                                                 
12
 - Avante! 
13
 - F. Engels, Textos Escolhidos I, p. 378. 
14
 - Obs.: o agnosticismo, segundo Engels, era um materialismo envergonhado. 
15
 - Scoto nasceu em 1270 na escócia. Pregava a separação entre “ciência” e fé. Exemplo disso era a questão da 
imortalidade da alma ou  a pessoa de Deus, conceitos que não podiam ser provados racionalmente, portanto, 
pertenciam à esfera da fé. 
16
 - Bacon nasceu em 1214 na Inglaterra, apelava para a experiência. Só é válido o que é experimentado. 
17
 - Hobbes nasceu em 1588 em Malmesbury. 
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            Neste contexto da história da filosofia, tanto Bacon quanto Hobbes, apesar dos séculos 
que os separam, afirmam que os sentidos geram idéias e conhecimentos, portanto, o pensamento 
não poderia estar separado da matéria que pensa. As leis não podem estar ausentes do seu 
contexto histórico; como a sociedade é dinâmica e não estática, as leis precisam ser elaboradas 
continuamente e não dadas como definitivas. 
 Com John Locke
18
, iniciador da crítica ao empirismo, temos a continuidade e a 
fundamentação no pensamento de Bacon e Hobbes. Para Engels, Locke é sensualista, pois 
discorre sobre o empirismo - a filosofia onde só o material é perceptível e suscetível de ser 
sabido. As leis escritas seriam o único objeto a ser estudado descartando-se intencionalidades. 
 Engels registra a crítica que Paul Lafargue faz aos filósofos empiristas ingleses – de 
agnósticos, inclusive chamando Augusto Comte
19
 de “cão que volta ao próprio vômito” – um 
adágio bíblico para aquele que abandona seus valores e regride aos instintos animais. 
 Outro texto escrito por Engels é o da Sagrada Família, cuja conclusão é que “el deísmo 
no es, por lo menos para los materialistas, más que un modo cômodo e indolente de deshacerse 
de la religión” 20. 
 No agnosticismo, o mundo é regido por leis naturais e não se admite influências externas, 
metafísicas. A vida é a modalidade normal de existência dos corpos albuminóides. Disso parece 
ter derivado o Jus naturalismo – o direito natural. 
 Engels chama os agnósticos ingleses de materialistas: “si in abstracto reconhece la 
posibilidad del espiritualismo, in concreto no quiere saber nada de él” 21. 
 Quando o materialista sabe algo a respeito de alguma coisa, sua apreensão é materialista, 
mas quando não apreende algo de alguma coisa sua ignorância leva o nome filosófico grego, 
talvez para embelezar sua estupidez, de “A Gnose”. Engels, com isso, dá a base ao seu 
materialismo histórico, revelando assim as implicações pelas quais não o chama de agnosticismo 
histórico. 
 A respeitável classe média inglesa era tida pelos estrangeiros como classe estúpida, mas 
as tendências religiosas têm suas implicações e isto veremos a seguir. 
 A Igreja Católica Romana havia colocado o “halo da consagração divina” sobre as 
instituições feudais, era ela mesma o maior de todos os senhores feudais, possuindo um terço das 
terras do mundo católico. Com o crescimento da burguesia cria-se o incentivo à ciência. A fé 
abre espaço para a ciência, esta foi utilizada para a rebelião. 
                                                 
18
 - Locke nasceu em 1632 em Wrington. 
19
 - Comte nasceu em 1798 na França, foi um dos grandes expoentes do Positivismo. 
20
 - P. 382 - Karl Marx e Friedrich Engels, Sobre La Religión, Salamanca: Sígueme, 1979. 
21
 - Idem, p. 386.  
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           Mas a luta necessitou de roupagem religiosa e só depois jurídica. A luta da burguesia, que 
se servia da ciência como havia se servido da religião, era contra o feudalismo ainda vigente. 
Feudalismo que se servia da fé católica. Feudalismo que se debate com a burguesia em três 
momentos: 
 a) A Reforma Protestante na Alemanha;  
b) A Revolução Francesa e o Materialismo do século XIX e  
c) A Revolução Inglesa nascida do Materialismo.  
Vejamos essas lutas na perspectiva de F. Engels: 
I – A Reforma Protestante na Alemanha. A falta de decisão dos burgueses acarreta 
contrastes e rixas entre os príncipes. Isto distanciou a Alemanha das nações politicamente ativas 
da Europa por duzentos anos. A Reforma Luterana deu origem a uma nova religião – de interesse 
da monarquia e que reafirmava a investidura divina do  poder. Os adeptos dessa nova religião 
constituíam o campesinato onde, de homens livres, passaram a servos da gleba. Engels continua 
dizendo que onde Lutero falhara o triunfo coube a Calvino. Se o luteranismo estava submisso 
aos pequenos príncipes, o calvinismo – com a doutrina da predestinação e igreja de regime 
democrático, teve presença política marcante. Na economia o calvinismo converge às 
expectativas, inseguranças e novidades da época; liberta o homem da derrota, pois há uma lei 
superior a ele - as “forças do mercado” - que até o presente são defendidas pelos economistas 22.  
2 – A Revolução Inglesa e o Nascimento do Materialismo - Engels diz: “coisa singular: 
nas três grandes revoluções burguesas são os camponeses que fornecem as tropas de combate e 
são também eles, precisamente, a classe que, depois de alcançar o triunfo, sai arruinada 
infalivelmente pelas conseqüências econômicas desse triunfo” 23.  
 A gloriosa Revolução de 1689, como os ingleses a chamam é um episódio insignificante 
para Engels. Até fins do século XVII os burgueses, embora com novas características, 
expulsavam os camponeses para usar as terras como pasto, enquanto que Enrique VIII distribuía 
os bens da Igreja. A aristocracia inglesa apoiou o desenvolvimento da produção industrial 
tirando proveito dela, suas terras e bens, por outro lado, não foram confiscados. Este poder 
econômico traçava já então os rumos da política nacional. 
 A burguesia se junta neste momento à classe dominante com a finalidade de subjugar a 
grande massa trabalhadora. Neste momento, afirma Engels, um dos instrumentos de opressão foi 
a religião, manuseada para subjugar as classes inferiores. 
                                                 
22
 - É muito comum os economistas atribuírem poderes metafísicos ao mercado: o mercado está nervoso, o mercado 
está tranqüilo, a mão invisível do mercado, e assim por diante. 
23
 - Idem, idem, p. 389. 
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3 – A Revolução Francesa: O Materialismo do Século XIX - Para Engels, “A grande 
Revolução Francesa foi a terceira insurreição da burguesia, mas a primeira que se despojou 
totalmente do manto religioso, travando a batalha no campo político aberto”24.   
 Na França, a Revolução arrasou com a tradição e com o feudalismo criando um código 
civil. Na medida em que o materialismo predominava e se tornava, portanto, credo da Revolução 
Francesa, os burgueses da Inglaterra se apegavam à sua religião; isto contra a tradição científica, 
o que deu oportunidade para o surgimento dos enciclopedistas. Nesta época a filosofia alemã 
encontrava-se aliada ao materialismo da Revolução Francesa, e ser materialista e livre-pensador 
tornara-se quesito indispensável para ser reconhecida como pessoa culta. 
 Se a Revolução Inglesa criara uma classe de fabricantes capitalistas, também é fato que 
outra classe formara-se, em maior número, qual seja, a dos operários das fábricas. Esta última 
classe crescia em proporções tais que, em 1824, obriga o parlamento a derrubar leis contrárias a 
união dos operários. As sanções impostas em 1832 foram respondidas pelo povo na carta 
“Peoples Chartes”, cujo documento serve de base para a formação do partido Cartista. Outro 
fator foi a ajuda pedida aos líderes de seitas religiosas americanas; estes, ao chegarem, pregam 
contra o capitalismo. 
 A classe média, também desintegrada como burguesia inglesa, acha-se com sentimento 
de inferioridade, sustentando a classe aristocrática para que esta represente a nação inglesa. A 
classe operária é rival da burguesa e da aristocrática. Se por um lado os liberais temiam, por 
outro Disraeli aproveita o momento para os conservadores e introduz o “House hold suffrage”, o 
que vem a fortalecer a classe operária nas eleições. 
 A Carta do Povo tinha a maior parte de seus itens transformado em lei. Ora, a religião 
entra como recurso moral para deter a classe operária. E isso se assemelha às leis atuais que não 
permitem greves nos serviços “essenciais”, caso da polícia civil em 2001. 
 Os materialismos francês e alemão chegam a uma conclusão um tanto embaraçosa, qual 
seja, a de conservar a religião para o povo. Os ingleses poderiam rir deles e dizer que já sabiam 
disso há duzentos anos atrás. 
 Nesse sentido a religião e a tradição se fundem. A tradição é força frenadora, mas como 
força passiva acaba por sucumbir. Portanto, a religião, que é a muralha protetora da sociedade 
capitalista, não poderá agüentar por muito tempo. Ou se crê em uma revelação natural ou a 
pregação religiosa não será capaz de suportar a sociedade decadente.  
                                                 
24
 - Idem, p. 392. 
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            E quando a religião sucumbir, não haverá leis que regulem, pois não haverá autoridade a 
temer. Época da morte de toda utopia e da prevalência das ideologias. 
 Se o socialismo na Inglaterra caminhava a passos lentos, na França e na Alemanha 
caminhava mais depressa. Engels dirá que na Alemanha o socialismo se acelera e está muito à 
frente do socialismo inglês. Note-se que para Engels a religião é descrita como fardo que impede 
o avanço do socialismo para que este seja científico e não utópico.  
 Ao término de suas considerações, Engels assinala os quatrocentos anos que separavam a 
Alemanha do primeiro levante da classe média da Europa, fala que o socialismo estaria ali 
acelerado e aponta para o fato de que ali seria o cenário do primeiro grande triunfo do 
proletariado europeu. Mas, contudo, o socialismo utópico ou científico, ao contrário do que 
apontava Engels, não subsiste sem a religião. E religião é construtora da moral, da ética, depois 
objetivada em norma e concretizada em Lei. 
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